
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.871 - RJ 
(2014/0332493-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITABORAI 
PROCURADOR : VANESSA VIEIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSORCIO QUEIROZ GALVAO - IESA - GALVAO 
AGRAVADO : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A 
AGRAVADO : IESA ÓLEO E GÁS S/A 
AGRAVADO : GALVAO ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO OSÓRIO DE ALMEIDA JUNIOR 
  SONILTON FERNANDES CAMPOS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE 
DE CÁLCULO. ABATIMENTO DO VALOR DOS MATERIAIS 
UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO VOLTADO PARA 
A CONSTRUÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

1. "Após o julgamento do RE nº 603.497, MG, a 
jurisprudência do Tribunal passou a seguir o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal quanto à legalidade da dedução do custo 
dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do 
imposto sobre serviços, incluído o serviço de concretagem. Agravo 
regimental desprovido." (AgRg no AREsp 409.812/ES, Rel. Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2014) 

2. Os precedentes desta Corte pontuam que a pendência 
de apreciação de recursos opostos contra acórdãos cujo julgamento se 
deu sob rito dos recursos repetitivos, repercussão geral ou ADI não 
implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.871 - RJ 
(2014/0332493-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITABORAI 
PROCURADOR : VANESSA VIEIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSORCIO QUEIROZ GALVAO - IESA - GALVAO 
AGRAVADO : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A 
AGRAVADO : IESA ÓLEO E GÁS S/A 
AGRAVADO : GALVAO ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO OSÓRIO DE ALMEIDA JUNIOR 
  SONILTON FERNANDES CAMPOS FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MUNICÍPIO DE 
ITABORAÍ contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.081, 
e-STJ):

TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE 
CÁLCULO. ABATIMENTO DO VALOR DOS MATERIAIS 
UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO VOLTADO PARA A 
CONSTRUÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fls. 
746/755, e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO. Direito de submeter a decisão ao 
colegiado. Decisum que negou seguimento ao recurso, na forma do 
art. 557, caput, do CPC.

A controvérsia dos autos cinge-se sobre a inclusão do preço de 
materiais de construção civil na base de cálculo do ISSQN. Trata-se 
de hipótese de não incidência tributária, em que a legislação afasta 
da base de cálculo do tributo o valor gasto com materiais que serão 
empregados na própria obra de construção civil.

Inteligência do art. sº, §2º, ?a? do Decreto Lei 406/6S e do o 
art. 7, § 2º, I, da Lei Complementar nº. 116/2003.
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Outrossim, no julgamento do RE 603.497/MG, ao atribuir a 
repercussão geral sobre o tema, a Min. Rel. reconheceu o 
entendimento do STF de possibilidade da referida dedução. Nesse 
diapasão, vislumbra-se que, após o referido julgado, o STJ passou a 
rever sua jurisprudência, a fim de se readequar ao entendimento do 
STF. Dessa forma, não merece prosperar a alegação da 
municipalidade de que a não incidência tributária se restringe ao 
material de construção produzido pelo próprio prestador fora do 
local de serviço, ressalva essa não imposta no entendimento recente 
dos Tribunais Superiores

Inexistência de ilegalidade na decisão recorrida, não 
merecendo reforma.

Desprovimento do recurso."

Alega o agravante que "a decisão a quo baseou-se em decisão 
monocrática proferida pela Ministra Ellen Gracie no âmbito do Recurso 
Extraordinário nº 603.497/MG, em que se entendeu pela possibilidade da dedução 
do valor dos materiais da base de cálculo do valor do ISS na construção civil. No 
entanto, a questão não foi apreciada pelo plenário da Corte constitucional, sendo 
certo que a decisão foi objeto de agravo regimental interposto pelo Município de 
Betim, em se questiona o alcance dado pelo decisum , bem como alegada violação 
da competência do Superior Tribunal de Justiça, já que a matéria tem índole 
eminentemente infraconstitucional" (fl. 1.090, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.871 - RJ 
(2014/0332493-6)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE 
DE CÁLCULO. ABATIMENTO DO VALOR DOS MATERIAIS 
UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO VOLTADO PARA 
A CONSTRUÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

1. "Após o julgamento do RE nº 603.497, MG, a 
jurisprudência do Tribunal passou a seguir o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal quanto à legalidade da dedução do custo 
dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do 
imposto sobre serviços, incluído o serviço de concretagem. Agravo 
regimental desprovido." (AgRg no AREsp 409.812/ES, Rel. Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2014) 

2. Os precedentes desta Corte pontuam que a pendência 
de apreciação de recursos opostos contra acórdãos cujo julgamento se 
deu sob rito dos recursos repetitivos, repercussão geral ou ADI não 
implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Supremo Tribunal 
Federal, no RE 603.497/MG, interposto contra acórdão desta Corte, reconheceu a 
repercussão geral da questão apresentada a julgamento, nos temos do art. 543-B do 
CPC, e exarou decisão publicada em 16/9/2010, reformando o acórdão recorrido com 
o seguinte teor:

"Esta Corte firmou o entendimento no sentido da possibilidade 
da dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na 
construção civil. Cito os seguintes julgados: RE 262.598, red. para o 
acórdão Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe 27.09.2007; RE 
362.666-AgR, rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJe 27.03.2008; 
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RE 239.360-AgR, rel. Min. Eros Grau, 2ª Turma, DJe 31.07.2008; RE 
438.166-AgR, rel. Min. Carlos Britto, 1ª Turma, DJ 28.04.2006; AI 
619.095-AgR, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJ 
17.08.2007; RE 214.414-AgR, rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 
29.11.2002; AI 675.163, rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
06.09.2007; RE 575.684, rel. Min. Cezar Peluso, DJe 15.09.2009; AI 
720.338, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 25.02.2009; RE 602.618, 
rel. Min. Celso de Mello, DJe 15.09.2009.

 O acórdão recorrido divergiu desse entendimento.
3. Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do 

CPC, dou provimento ao recurso extraordinário. Restabeleço os 
ônus fixados na sentença."

Como se pode ver, a base de cálculo do ISS foi analisada pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento mencionado acima, pelo que se pode inferir que é 
possível a dedução dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do 
ISSQN.

Nesse mesmo sentido, precedentes desta Corte:

"TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS 
VALORES GASTOS COM MATERIAIS EMPREGADOS NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
RECONHECIDA EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
PRECEDENTES.

1. "Após o julgamento do RE nº 603.497, MG, a jurisprudência 
do Tribunal passou a seguir o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal quanto à legalidade da dedução do custo dos materiais 
empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre 
serviços, incluído o serviço de concretagem. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no AREsp 409.812/ES, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2014) 2. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.370.927/MG, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/09/2013; EDcl no AgRg no 
REsp 1.189.255/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 05/11/2013; AgRg no REsp 1.360.375/ES, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/09/2013.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 520.626/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 13/8/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISS. 
CONCRETAGEM. POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DA BASE DE 
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CÁLCULO DO ISS O VALOR RELATIVO AOS MATERIAIS 
EMPREGADOS NO SERVIÇO DE CONCRETAGEM. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 9o., § 2o. DO DECRETO-LEI 406/68. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE POSSUI FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Inexiste no caso dos autos a apontada violação ao art. 535 
do CPC. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade.

2.   O Tribunal a quo afastou a tese ora defendida nas razões de 
Recurso Especial, fundamentada no art. 9o., § 2o. do Decreto-Lei 
406/68, amparando-se igualmente em fundamento constitucional, 
qual seja, a recepção do referido Decreto-Lei pela Constituição 
Federal de 1988, sendo possível, em razão disso, a dedução da base 
de cálculo do ISS dos valores dos materiais utilizados em construção 
civil e das subempreitadas.

3.   Todavia, não consta dos autos a interposição do 
competente Recurso Extraordinário, a fim de impugnar tal 
motivação, suficiente à manutenção do aresto. Incide, na hipótese, 
portanto, a Súmula 126 do STJ, segundo a qual é inadmissível 
Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
Recurso Extraordinário.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
desprovido."

(AgRg no AREsp 493.703/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/5/2014, 
DJe 21/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. 
CONCRETAGEM. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. Após o 
julgamento do RE nº 603.497, MG, a jurisprudência do Tribunal 
passou a seguir o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto 
à legalidade da dedução do custo dos materiais empregados na 
construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços, 
incluído o serviço de concretagem. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 409.812/ES, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 11/4/2014.)

Registre-se, por fim, que os precedentes desta Corte pontuam que a 
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pendência de apreciação de recursos opostos contra acórdãos cujo julgamento se deu 
sob rito dos recursos repetitivos, repercussão geral ou ADI não implica direito ao 
sobrestamento de recursos no âmbito do STJ.

Confiramm: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

(...)
 6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal. 

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

 "PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

 1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 
do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

(...)
6. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013.)
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Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0332493-6 AREsp 634.871 / RJ

Números Origem:  201424559813  3041902148408  569711  56971120128190023

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITABORAI
PROCURADOR : VANESSA VIEIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSORCIO QUEIROZ GALVAO - IESA - GALVAO
AGRAVADO : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A
AGRAVADO : IESA ÓLEO E GÁS S/A
AGRAVADO : GALVAO ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : FERNANDO OSÓRIO DE ALMEIDA JUNIOR

SONILTON FERNANDES CAMPOS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITABORAI
PROCURADOR : VANESSA VIEIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSORCIO QUEIROZ GALVAO - IESA - GALVAO
AGRAVADO : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A
AGRAVADO : IESA ÓLEO E GÁS S/A
AGRAVADO : GALVAO ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : FERNANDO OSÓRIO DE ALMEIDA JUNIOR

SONILTON FERNANDES CAMPOS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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